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Celta Holdings S.A.
CNPJ 07.394.072/0001-00

Sede: Avenida Paulista, 1.450, 9º Andar, Parte, Cerqueira César - São Paulo - SP

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

 2013 2012    

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ........................................  70.167 50.129
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos ........................................................................  (67.831) (48.152)
 Resultado de Equivalência Patrimonial ......................................................................................  (58.579) (40.160)
 Juros, Variações Monetárias e Cambiais, Líquidas ....................................................................  (9.252) (7.992)
Lucro Líquido Ajustado .............................................................................................................  2.336 1.977
 Aumento em Outros Ativos .........................................................................................................  10.694 10.098
 Redução/(Aumento) em Outras Obrigações ..............................................................................  (81) 84
 Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ........................................................................  (1.293) (167)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais ......................................................  11.656 11.992

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Provisionados/Pagos ...............................................................................................  (444) (221)
Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Financiamentos .............................  (444) (221)
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................  11.212 11.771

Aumento de 
Caixa Líquido e 

Equivalentes 
de Caixa

Início do Exercício ............................................................................. 23.054 11.283

Fim do Exercício ................................................................................ 34.266 23.054

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................. 11.212 11.771

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

ATIVO 2013 2012    
CIRCULANTE ..............................................................................................................................  113.951 44.154
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 5) .......................................................................................  34.266 23.054
Dividendos a Receber (Nota 12) ..................................................................................................  78.959 19.835
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 13d) .......................................................................  117 32
Créditos Tributários (Nota 13c) .....................................................................................................  609 1.233

NÃO CIRCULANTE .....................................................................................................................  365.084 367.496
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ................................................................................................  98.655 100.521
Créditos Tributários (Nota 13c) .....................................................................................................  2.988 3.050
Valores a Receber (Nota 6) ..........................................................................................................  95.667 97.471
INVESTIMENTOS (Nota 7) ..........................................................................................................  266.429 266.975
TOTAL ..........................................................................................................................................  479.035 411.650

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2013 2012    
CIRCULANTE ..............................................................................................................................  872 694
Impostos e Contribuições a Recolher (Nota 13e) .........................................................................  156 83
Dividendos a Pagar (Nota 8d) ......................................................................................................  629 444
Provisão para Pagamento de Despesas Administrativas .............................................................  87 93
Outras Obrigações a Pagar ..........................................................................................................  - 74
NÃO CIRCULANTE .....................................................................................................................  3.707 2.122
Provisão para Impostos e Contribuições Diferidos (Nota 13c) .....................................................  3.707 2.122
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ...............................................................................................................  474.456 408.834
Capital Social ................................................................................................................................  194.000 148.000
Reservas de Capital (Nota 8b) .....................................................................................................  21.993 67.993
Reservas de Lucros (Nota 8c) ......................................................................................................  258.463 192.841
TOTAL ..........................................................................................................................................  479.035 411.650

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da Celta 

Holdings S.A., relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2013, acompanhadas das Notas Explicativas e Relatório dos 
Auditores Independentes.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

São Paulo, SP, 29 de janeiro de 2014.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Celta Holdings S.A. é uma Companhia que tem por objetivo a administração, locação, compra, venda de bens próprios e participação 
em outras sociedades como cotista ou acionista. A Celta Holdings S.A. é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de 
seus recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações contábeis devem ser entendidas neste contexto.

A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 29 de janeiro de 2014.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão defi nidas a seguir: Essas práticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma.

2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refl etir 
a mensuração dos ativos ao seu valor justo, quando aplicável.

A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis, conforme Nota 4.

A Companhia adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações contábeis quando uma entidade 
é controlada de outra entidade que divulga demonstrações contábeis consolidadas e quando acionistas deliberam pela adoção dessa 
opção. Assim sendo, não estão sendo apresentadas demonstrações contábeis consolidadas.

2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua, que é o Real (R$). As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em milhares de reais.

2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem 
disponibilidades em moeda nacional e fundos de investimento, cujos vencimentos na data da efetiva aplicação são iguais ou inferiores 
a 90 dias e apresentem risco insignifi cante de mudança de valor justo, uma vez que são prontamente conversíveis em dinheiro, 
conforme apresentado na Nota 5.

2.4) Ativos fi nanceiros
A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob a categoria: registrados pelo valor justo por meio do resultado e disponíveis 
para venda. A classifi cação depende da fi nalidade para a qual os ativos fi nanceiros foram adquiridos. A Administração determina a 
classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial.

Mensurados a valor justo por meio do resultado
Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado
Um ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classifi cado como mantido para negociação e seja 
designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado como incorridos. 
Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses 
ativos, os quais levam em consideração qualquer ganho com dividendos, são reconhecidos no resultado do exercício.

2.5) Passivos fi nanceiros
A Companhia classifi ca os seus passivos fi nanceiros pelo custo amortizado. Tais passivos são inicialmente registrados pelo seu valor 
justo e subsequentemente mensurados pelo custo amortizado.

2.6) Determinação do valor justo
O valor justo dos ativos fi nanceiros é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não 
houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de 
defi nições de preços, modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.

As aplicações em fundos de investimento, são avaliadas com base no valor cota divulgada pelo Administrador do fundo investido, que 
refl ete o valor de mercado dos investimentos que compõem a carteira do respectivo fundo.

2.7) Investimento em coligadas
Os investimentos em sociedades coligadas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, sendo que o resultado 
é reconhecido como receita (ou despesa) operacional. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a 
realizar entre a empresa e suas coligadas são eliminados na medida da participação da empresa, e perdas não realizadas também 
são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente (impairment) do ativo transferido. A composição 
dos investimentos em coligadas estão apresentados na Nota 7.

2.8) Redução ao valor recuperável de ativos (Impairment)
Os ativos fi nanceiros e não fi nanceiros são avaliados para verifi car se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu 
valor recuperável.

A evidência objetiva de que os ativos fi nanceiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, indicações de processo de falência ou mesmo, um declínio signifi cativo ou prolongado do valor do ativo.

Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo fi nanceiro ou não fi nanceiro é reconhecida no resultado do 
período se o valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.

2.9) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios defi nidos pelo CPC 25, sendo:

• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui controle da situação ou quando 
há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo, e pela confi rmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo 
exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com 
processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o 
que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com sufi ciente segurança;

• Passivos Contingentes: são utilizados para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente será confi rmada 
pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. 
Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo 
ser apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classifi cadas como remotas não são provisionadas 
e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos 
integralmente nas demonstrações contábeis.

Não houve registro ou divulgação sobre provisões, ativos contingentes e passivos contingentes.

2.10) Patrimônio líquido

a) Lucro por ação

A Companhia apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível 
aos acionistas da Companhia pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações 
ordinárias adquiridas pela Companhia e mantidas em tesouraria. Não há diferenças entre o lucro básico e diluído, pois não há 
instrumentos potenciais diluíveis.

b) Dividendos a pagar

A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no 
período em que a distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto 
da Companhia.

2.11) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia.

A Companhia reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos 
futuros fl uirão para a Companhia e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia.

Receitas fi nanceiras
As receitas fi nanceiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos. A receita de juros é reconhecida no resultado, 
através do método dos juros efetivos. Os dividendos recebidos de investidas são registrados por equivalência patrimonial e 
reduzem o valor do investimento.

2.12) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%, quando 
aplicável. A provisão para contribuição social é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%. 
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.

A despesa com imposto de renda é constituída do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada ao lucro real do 
exercício e do imposto diferido proveniente de ativos e passivos fi scais diferidos reconhecidos na demonstração do resultado.

Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões 
sobre as quais foram constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de sua 
realização, considerando os estudos técnicos e as análises realizadas pela Administração.

De acordo com a Lei nº 11.941/09, as modifi cações no critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na 
apuração do lucro líquido do exercício, introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pelos artigos 37 e 38 da Lei nº 11.941/09, não terão efeitos 
para fi ns de apuração do lucro real, devendo ser considerados, para fi ns tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 
31 de dezembro de 2007. Para fi ns contábeis, os efeitos tributários da adoção das mencionadas leis e dos CPCs estão registrados 
nos ativos e passivos diferidos correspondentes, conforme apresentado na Nota 13.

3) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica 
especializada da Organização, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, 
desenvolvimento, aferição e diagnóstico através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina 
e controle nas análises das operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos.

3.1) Valor justo de ativos e passivos fi nanceiros
A Companhia aplica o CPC 40 para instrumentos fi nanceiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer 
divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo:

Nível 1
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.

Nível 2
Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente(preços) ou indiretamente 
(derivado de preços).

Nível 3
Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

4) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas Demonstrações Contábeis foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos elaborados a fi m de quantifi car determinados 
ativos e passivos. Tais estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.

Determinados ativos, como os investimentos pelo método da equivalência patrimonial, estão sujeitos à revisão de perda ao valor 
recuperável (impairment). As despesas com perda de valor recuperável são registradas quando existem evidências claras de perda 
ao valor recuperável, ou de não-recuperabilidade do custo dos ativos. A avaliação do que constitui perda de valor recuperável é uma 
matéria que requer um nível signifi cativo de julgamento.

As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam risco signifi cativo de resultar em um ajuste material dentro do 
próximo exercício fi nanceiro, estão incluídas na Nota 13f.

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Exercícios fi ndos 

em 31 de dezembro    
 2013 2012    
Disponibilidades em moeda nacional (1) ......................................................................................  10 11
Fundos de investimentos fi nanceiros (2) ......................................................................................  34.256 23.043
Total de caixa e equivalentes de caixa .....................................................................................  34.266 23.054
(1) Refere-se a depósito bancário à vista; e
(2) Referem-se a aplicações de renda fi xa em Fundos de Investimentos Financeiros, exclusivos a integrantes da Organização Bradesco 

ou empresas a ele ligadas, que sejam considerados investidores qualifi cados, administrados pelo Banco Bradesco S.A., montante 
de R$ 34.256 (2012 - R$ 23.043).

6) VALORES A RECEBER
O montante de R$ 95.667 (2012 - R$ 97.471), refere-se a contrato de parceria com a FIS - Fidelity National Information Services, 
INC, com a fi nalidade de exploração e negócio de prestação de serviços relacionado às atividades de processamento de cartões de 
créditos. Os referidos valores são atualizados, respectivamente, pela variação cambial e pela variação do Depósito Interbancário - 
DI, os pagamentos serão em 11 parcelas anuais, sendo que a primeira parcela foi paga à vista em dezembro de 2010 e as demais 
parcelas serão pagas anualmente, com vencimento a partir de 2012.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

 2013 % 2012 %        

RECEITAS OPERACIONAIS .......................................................................................................  70.360 50.398

Resultado de Equivalência Patrimonial (Nota 7) ..........................................................................  58.579 40.160

Receitas Financeiras (Nota 9) ......................................................................................................  11.775 10.236

Outras Receitas Operacionais ......................................................................................................  6 2

DESPESAS OPERACIONAIS .....................................................................................................  193 269

Despesas Gerais e Administrativas (Nota 11) ..............................................................................  151 230

Despesas Tributárias (Nota 10) ....................................................................................................  42 39

RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO .....................................................  70.167 50.129

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 13a) ................................................  (3.916) (3.366)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ..............................................................................................  66.251 46.763    

Número de Ações .........................................................................................................................  740.000 740.000

Lucro Líquido Básico por ação em R$ .........................................................................................  89,53 63,19    

 Capital Reservas Reservas de Lucros Lucros             
Eventos Social de Capital Legal Estatutária Acumulados Totais             

 2013 2012    

Saldos em 31.12.2011 .....................................  124.500 91.493 6.622 139.900 - 362.515            
Aumento de Capital com Reservas ..................  23.500 (23.500) - - - -
Lucro Líquido do Exercício ...............................  - - - - 46.763 46.763
Destinações: - Reservas...................................  - - 2.338 43.981 (46.319) -
            - Dividendos Propostos ...............  - - - - (444) (444)            
Saldos em 31.12.2012 .....................................  148.000 67.993 8.960 183.881 - 408.834            
Aumento de Capital com Reservas ..................  46.000 (46.000) - - - -
Lucro Líquido do Exercício ...............................  - - - - 66.251 66.251
Destinações: - Reservas...................................  - - 3.312 62.310 (65.622) -
            - Dividendos Propostos ...............  - - - - (629) (629)            
Saldos em 31.12.2013 .....................................  194.000 21.993 12.272 246.191 - 474.456            

1 - RECEITAS ........................................................................ - - - -

2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS ...................... 104 0,1 188 0,3

   2.1) Serviços de Terceiros ................................................. 104 0,1 188 0,3

3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) ................................ (104) (0,1) (188) (0,3)

4 - RETENÇÕES .................................................................... - - - -

5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (3-4) .............................. (104) (0,1) (188) (0,3)

6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM 
    TRANSFERÊNCIA .......................................................... 74.543 100,1 55.197 100,3

   6.1) Resultado de Equivalência Patrimonial ...................... 58.579 78,7 40.160 73,0

   6.2) Receitas Financeiras ................................................. 15.958 21,4 15.035 27,3

   6.3) Outras Receitas Operacionais ................................... 6 - 2 -

7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6)........ 74.439 100,0 55.009 100,0

8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO TOTAL ......... 74.439 100,0 55.009 100,0

   8.1) Impostos, Taxas e Contribuições ........................... 4.005 5,4 3.447 6,3

       Federais ..................................................................... 4.005 5,4 3.447 6,3

   8.2) Remuneração de Capitais de Terceiros e Outros .. 4.183 5,6 4.799 8,7

   8.3) Remuneração de Capitais Próprios ....................... 66.251 89,0 46.763 85,0

       Dividendos ................................................................. 629 0,8 444 0,8

       Lucros Retidos ........................................................... 65.622 88,2 46.319 84,2

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares Reais

 2013 2012    
Lucro Líquido do Exercício .......................................................................................................  66.251 46.763
Total do Resultado Abrangente ................................................................................................  66.251 46.763
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Celta Holdings S.A.
CNPJ 07.394.072/0001-00

Sede: Avenida Paulista, 1.450, 9º Andar, Parte, Cerqueira César - São Paulo - SP

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A DIRETORIA

Silvio José Alves – Contador – CRC-1SP202567/O-5

Aos Administradores e Acionistas da

Celta Holdings S.A.
São Paulo - SP

Examinamos as demonstrações contábeis da Celta Holdings S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo 
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas 
não para fi ns de expressar uma opinião sobre a efi cácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem 
como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira da Celta Holdings S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
Examinamos também, a demonstração do valor adicionado (DVA), elaborada sob a responsabilidade da Administração da Celta 
Holdings S.A., para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2013, que está sendo apresentada como informação suplementar. 
Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está 
adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Osasco, 04 de abril de 2014

KPMG Auditores Independentes Marco Antonio Pontieri
CRC 2SP028567/O-1 F SP Contador CRC 1SP153569/O-0

7) INVESTIMENTOS
a) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados na conta de 
Resultado de Equivalência Patrimonial e corresponderam, no exercício, a um resultado positivo de R$ 58.579 (2012 - R$ 40.160).

b) A composição dos Investimentos está demonstrada a seguir:

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro                
   Quantidade Partici-    
 Patrimônio Lucro de ações pação   Ajuste decorrente
 líquido líquido possuídas no capital Investimentos de avaliação (1)                 
Empresa ajustado ajustado (em milhares) social - % 2013 2012 2013 2012                 
Fidelity Processadora 
 de Serviços S.A. ..............  543.733 119.549 62.924 48,99 266.429 266.975 58.579 40.160
Total ..................................      266.429 266.975 58.579 40.160
(1) Os ajustes decorrentes de avaliação consideram os resultados apurados pelas Companhias, a partir da aquisição e incluem 

variações patrimoniais das investidas não decorrentes do resultado, bem como os ajustes por equalização de práticas contábeis, 
quando aplicáveis.

8) PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Composição do capital social em ações

O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro    

 2013 2012    
Ordinárias .....................................................................................................................................  740.000 740.000
Total .............................................................................................................................................  740.000 740.000

b) Reservas de capital

A reserva de capital é composta principalmente por ágio pago pelos acionistas na subscrição de ações. A reserva de capital é utilizada 
para (i) absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados e as reservas de lucros, (ii) resgate, reembolso ou compra 
de ações, (iii) resgate de partes benefi ciárias, (iv) incorporação ao capital social e (v) pagamento de dividendo a ações preferenciais, 
quando essa vantagem lhes for assegurada.
Em Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária, realizadas cumulativamente em 29 de abril de 2013, 
deliberou-se aumentar o Capital Social no valor de R$ 46.000, elevando-o de R$ 148.000 para R$ 194.000, sem emissão de 
ações, mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reserva de Capital - Ágio sobre Investimentos” de acordo com 
o dispositivo no Parágrafo Primeiro do Artigo 169 da Lei nº 6.404/76. Em consequência, a redação do “caput” do Artigo 6º do 
Estatuto Social passa a ser a seguinte:
“Art. 6º - O Capital Social é de R$ 194.000 (cento e noventa e quatro milhões de reais), dividido em 740.000 (setecentas e quarenta 
mil) ações nominativas-escriturais, sem valor nominal”.

c) Reservas de lucros

Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro    

 2013 2012    
Reservas de lucros .....................................................................................................................  258.463 192.841
-  Reserva legal (1) .......................................................................................................................  12.272 8.959
-  Reserva estatutária (2) ..............................................................................................................  246.191 183.882
(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do 

capital social, acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal 
somente poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Companhia, pode ser 
constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada pelo 
Conselho e deliberada pela Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

d) Dividendos

Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados dividendos que correspondam no mínimo a 1% do lucro líquido 
do exercício, ajustado nos termos da Lei societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos relativos aos exercícios de 2013 e 2012 estão demonstrados a seguir:

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro        
 2013 % (1) 2012 % (1)        
Lucro líquido do exercício ................................................... 66.251  46.763
Reserva legal.......................................................................... (3.312)  (2.338)
Base de cálculo .................................................................... 62.939  44.425
Dividendos mínimos obrigatórios ........................................... 629  444
Total dos dividendos ............................................................ 629 1,0 444 1,0
(1) Percentual dos dividendos sobre a base de cálculo.

9) RECEITAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS
Exercícios fi ndos 

em 31 de dezembro    
 2013 2012    
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos fi nanceiros ...........................................  2.523 2.244
Juros ativos...................................................................................................................................  4.589 4.977
Variação monetária ativa ..............................................................................................................  4.663 3.015
Total .............................................................................................................................................  11.775 10.236

10) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Exercícios fi ndos 

em 31 de dezembro    
 2013 2012    
Impostos e taxas ..........................................................................................................................  42 39
Total .............................................................................................................................................  42 39

11) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Exercícios fi ndos 

em 31 de dezembro    
 2013 2012    
Serviços de terceiros ....................................................................................................................  9 74
Editais e publicações ....................................................................................................................  95 114
Contribuição sindical patronal ......................................................................................................  47 42
Total .............................................................................................................................................  151 230

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

12) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

a) As transações com partes relacionadas estão assim representadas:

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro        
 2013 2012        
 Ativo Receitas Ativo Receitas
 (passivo) (despesas) (passivo) (despesas)        
Caixa e equivalentes de caixa:
Banco Bradesco S.A.  ............................................................. 10 - 11 -
Dividendos a pagar:
União Participações S.A.  ....................................................... (629) - (444) -
Dividendos a receber:
Fidelity Processadora de Serviços S.A.  ................................. 78.959 - 19.835 -

13) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro    

 2013 2012    
Resultado antes dos tributos (imposto de renda e contribuição social) ..............................  70.167 50.129
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%, 
 respectivamente .........................................................................................................................  (23.857) (17.044)
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
Participações em controladas, tributadas nas empresas correspondentes .................................  19.917 13.655
Outros valores ..............................................................................................................................  24 23
Imposto de renda e contribuição social do exercício .............................................................  (3.916) (3.366)

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social

Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro    

 2013 2012    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos ...........................................................................  (3.230) (2.599)
Impostos diferidos:
Constituição/Realização no exercício, sobre adições temporárias...............................................  29 (28)
Constituição/Realização no exercício, de prejuízo fi scal e base negativa ....................................  (715) (739)
Imposto de renda e contribuição social do exercício .............................................................  (3.916) (3.366)

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

 Exercícios fi ndos em 31 de dezembro        
 2012 Constituição Realização 2013        
Outras provisões .................................................................... - 29 - 29
Prejuízo fi scal e base negativa de contribuição social ........... 4.283 - 715 3.568
Total dos créditos tributários sobre diferenças 
 temporárias ......................................................................... 4.283 29 715 3.597
Obrigações fi scais diferidas .................................................... 2.122 2.759 1.174 3.707
Créditos tributários líquidos das obrigações fi scais 
 diferidas ............................................................................... 2.161 (2.730) (459) (110)

A projeção de realização de crédito tributário trata-se de estimativa e não é diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
O valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributários, no 
montante de R$ 3.324 (2012 - R$ 4.075).

d) Tributos a compensar ou a recuperar

Os tributos a compensar ou a recuperar no montante de R$ 117 (2012 - R$ 32) referem-se ao imposto de renda retido na fonte sobre 
aplicações fi nanceiras.

e) Impostos e contribuições a recolher

Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 156 (2012 - R$ 83), referem-se a Imposto de Renda de R$ 114 
(2012 - R$ 61), e Contribuição Social de R$ 42 (2012 - R$ 22).

f) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízo fi scal e base negativa

  Prejuízo fi scal e
 Diferenças temporárias base negativa        
 Imposto Contribuição Imposto Contribuição 
 de renda social de renda social Total          
2014........................................................................................ 4 1 444 160 609
2015........................................................................................ 7 3 748 269 1.027
2016........................................................................................ 7 3 830 299 1.139
2017........................................................................................ 3 1 401 145 550
2018........................................................................................ - - 200 72 272
Total ....................................................................................... 21 8 2.623 945 3.597

14) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Em 31 de dezembro de 2013 e 2012 não há processos com riscos fi scais, cíveis e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou 
prováveis de natureza relevantes.

b) A Companhia, em 31 de dezembro de 2013 e 2012, não possuía operações com instrumentos fi nanceiros derivativos.

c) Em 11 de novembro de 2013, foi publicada a Medida Provisória nº 627 (MP 627/13) que altera a Legislação Tributária Federal sobre 
IR, CS, PIS e Cofi ns. A MP 627/13 dispõe sobre:

• A revogação do Regime Tributário de Transição (RTT), disciplinando os ajustes decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis 
introduzidos em razão da convergência das normas contábeis brasileiras aos padrões internacionais; e

• A tributação da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação ao acréscimo patrimonial decorrente de participação em lucros 
auferidos no exterior por controladas e coligadas.

A Celta Holdings S.A. aguardará a conversão em Lei da MP 627/13 para uma análise mais profunda e conclusiva. Em uma avaliação 
preliminar, não haverá impactos relevantes para a Companhia.

d) Não houve eventos subsequentes que requerem ajustes ou divulgações para as demonstrações contábeis encerradas em 
31 de dezembro de 2013.

...continuação
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Celta Holdings S.A.
CNPJ 07.394.072/0001-00

Sede: Avenida Paulista, 1.450, 9º Andar, Parte, Cerqueira César - São Paulo - SP

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

2013 2012

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ......................................................... 70.167 50.129
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos......................................................................................... (67.831) (48.152)
Resultado de Equivalência Patrimonial ....................................................................................................... (58.579) (40.160)
Juros, Variações Monetárias e Cambiais, Líquidas ..................................................................................... (9.252) (7.992)

Lucro Líquido Ajustado .............................................................................................................................. 2.336 1.977
Aumento em Outros Ativos .......................................................................................................................... 10.694 10.098
Redução/(Aumento) em Outras Obrigações ............................................................................................... (81) 84
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ......................................................................................... (1.293) (167)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais ....................................................................... 11.656 11.992

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
Dividendos Provisionados/Pagos ................................................................................................................ (444) (221)

Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Financiamentos.............................................. (444) (221)
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................................. 11.212 11.771

Aumento de Caixa
Líquido e Equivalentes

de Caixa

Início do Exercício ....................................................................................... 23.054 11.283

Fim do Exercício .......................................................................................... 34.266 23.054

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ........................................... 11.212 11.771

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

ATIVO 2013 2012

CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 113.951 44.154
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 5)........................................................................................................ 34.266 23.054
Dividendos a Receber (Nota 12) ................................................................................................................... 78.959 19.835
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 13d)........................................................................................ 117 32
Créditos Tributários (Nota 13c) ...................................................................................................................... 609 1.233

NÃO CIRCULANTE ...................................................................................................................................... 365.084 367.496
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO................................................................................................................. 98.655 100.521
Créditos Tributários (Nota 13c) ...................................................................................................................... 2.988 3.050
Valores a Receber (Nota 6) ........................................................................................................................... 95.667 97.471
INVESTIMENTOS (Nota 7)........................................................................................................................... 266.429 266.975
TOTAL ........................................................................................................................................................... 479.035 411.650

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2013 2012

CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 872 694
Impostos e Contribuições a Recolher (Nota 13e).......................................................................................... 156 83
Dividendos a Pagar (Nota 8d) ....................................................................................................................... 629 444
Provisão para Pagamento de Despesas Administrativas.............................................................................. 87 93
Outras Obrigações a Pagar........................................................................................................................... - 74
NÃO CIRCULANTE ...................................................................................................................................... 3.707 2.122
Provisão para Impostos e Contribuições Diferidos (Nota 13c) ...................................................................... 3.707 2.122
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................................................................................................................ 474.456 408.834
Capital Social................................................................................................................................................. 194.000 148.000
Reservas de Capital (Nota 8b) ...................................................................................................................... 21.993 67.993
Reservas de Lucros (Nota 8c)....................................................................................................................... 258.463 192.841
TOTAL ........................................................................................................................................................... 479.035 411.650

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da Celta Holdings S.A.,

relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2013, acompanhadas das Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

São Paulo, SP, 29 de janeiro de 2014.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Celta Holdings S.A. é uma Companhia que tem por objetivo a administração, locação, compra, venda de bens próprios e participação em outras sociedades
como cotista ou acionista. A Celta Holdings S.A. é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos
e suas demonstrações contábeis devem ser entendidas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 29 de janeiro de 2014.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas a seguir: Essas práticas foram aplicadas de modo
consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma.

2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor justo,
quando aplicável.
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da Administração da
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis, conforme Nota 4.
A Companhia adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações contábeis quando uma entidade é controlada de outra
entidade que divulga demonstrações contábeis consolidadas e quando acionistas deliberam pela adoção dessa opção. Assim sendo, não estão sendo
apresentadas demonstrações contábeis consolidadas.

2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua, que é
o Real (R$). As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em milhares de reais.

2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibilidades em moeda
nacional e fundos de investimento, cujos vencimentos na data da efetiva aplicação são iguais ou inferiores a 90 dias e apresentem risco insignificante de
mudança de valor justo, uma vez que são prontamente conversíveis em dinheiro, conforme apresentado na Nota 5.

2.4) Ativos financeiros
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a categoria: registrados pelo valor justo por meio do resultado e disponíveis para venda. A classificação
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no
reconhecimento inicial.

Mensurados a valor justo por meio do resultado

Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal
no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor
justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam em consideração qualquer ganho com
dividendos, são reconhecidos no resultado do exercício.

2.5) Passivos financeiros
A Companhia classifica os seus passivos financeiros pelo custo amortizado.Tais passivos são inicialmente registrados pelo seu valor justo e subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado.

2.6) Determinação do valor justo
O valor justo dos ativos financeiros é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver cotação de
preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de definições de preços, modelos de cotações
ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.
As aplicações em fundos de investimento, são avaliadas com base no valor cota divulgada pelo Administrador do fundo investido, que reflete o valor de
mercado dos investimentos que compõem a carteira do respectivo fundo.

2.7) Investimento em coligadas
Os investimentos em sociedades coligadas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, sendo que o resultado é reconhecido como
receita (ou despesa) operacional. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a empresa e suas coligadas são
eliminados na medida da participação da empresa, e perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda
permanente (impairment) do ativo transferido. A composição dos investimentos em coligadas estão apresentados na Nota 7.

2.8) Redução ao valor recuperável de ativos (Impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de
processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o valor contábil
do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.

2.9) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui controle da situação ou quando há garantias reais

ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da
capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável,
são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a
complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: são utilizados para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não
de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os
critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As
obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que,
independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis.

Não houve registro ou divulgação sobre provisões, ativos contingentes e passivos contingentes.

2.10) Patrimônio líquido

a) Lucro por ação
A Companhia apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia
pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordinárias adquiridas pela Companhia e mantidas em
tesouraria. Não há diferenças entre o lucro básico e diluído, pois não há instrumentos potenciais diluíveis.

b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no período em que a distribuição
é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da Companhia.

2.11) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a
Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia.

Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros
efetivos. Os dividendos recebidos de investidas são registrados por equivalência patrimonial e reduzem o valor do investimento.

2.12) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%, quando aplicável. A provisão
para contribuição social é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%. Foram constituídas provisões para os demais
impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A despesa com imposto de renda é constituída do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada ao lucro real do exercício e do imposto
diferido proveniente de ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos na demonstração do resultado.
Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram
constituídos.Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de sua realização, considerando os estudos técnicos
e as análises realizadas pela Administração.
De acordo com a Lei nº 11.941/09, as modificações no critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na apuração do lucro líquido
do exercício, introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pelos artigos 37 e 38 da Lei nº 11.941/09, não terão efeitos para fins de apuração do lucro real, devendo
ser considerados, para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007. Para fins contábeis, os efeitos tributários da
adoção das mencionadas leis e dos CPCs estão registrados nos ativos e passivos diferidos correspondentes, conforme apresentado na Nota 13.

3) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica especializada da
Organização, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico
através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, preservando
a integridade e a independência dos processos.

3.1) Valor justo de ativos e passivos financeiros
A Companhia aplica o CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações
do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo:

Nível 1
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.

Nível 2
Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente(preços) ou indiretamente (derivado de preços).

Nível 3
Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

4) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas Demonstrações Contábeis foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos elaborados a fim de quantificar determinados ativos e passivos. Tais
estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos outros fatores, incluindo expectativas de eventos
futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Determinados ativos, como os investimentos pelo método da equivalência patrimonial, estão sujeitos à revisão de perda ao valor recuperável (impairment).
As despesas com perda de valor recuperável são registradas quando existem evidências claras de perda ao valor recuperável, ou de não-recuperabilidade
do custo dos ativos. A avaliação do que constitui perda de valor recuperável é uma matéria que requer um nível significativo de julgamento.
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício
financeiro, estão incluídas na Nota 13f.

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro

2013 2012
Disponibilidades em moeda nacional (1)....................................................................................................... 10 11
Fundos de investimentos financeiros (2) ....................................................................................................... 34.256 23.043
Total de caixa e equivalentes de caixa ...................................................................................................... 34.266 23.054
(1) Refere-se a depósito bancário à vista; e
(2) Referem-se a aplicações de renda fixa em Fundos de Investimentos Financeiros, exclusivos a integrantes da Organização Bradesco ou empresas a ele

ligadas, que sejam considerados investidores qualificados, administrados pelo Banco Bradesco S.A., montante de R$ 34.256 (2012 - R$ 23.043).

6) VALORES A RECEBER
O montante de R$ 95.667 (2012 - R$ 97.471), refere-se a contrato de parceria com a FIS - Fidelity National Information Services, INC, com a finalidade de
exploração e negócio de prestação de serviços relacionado às atividades de processamento de cartões de créditos. Os referidos valores são atualizados,
respectivamente, pela variação cambial e pela variação do Depósito Interbancário - DI, os pagamentos serão em 11 parcelas anuais, sendo que a primeira
parcela foi paga à vista em dezembro de 2010 e as demais parcelas serão pagas anualmente, com vencimento a partir de 2012.

7) INVESTIMENTOS
a) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados na conta de Resultado de Equivalência
Patrimonial e corresponderam, no exercício, a um resultado positivo de R$ 58.579 (2012 - R$ 40.160).

b) A composição dos Investimentos está demonstrada a seguir:
Exercícios findos em 31 de dezembro

Quantidade Partici-
Patrimônio Lucro de ações pação Ajuste decorrente

líquido líquido possuídas no capital Investimentos de avaliação (1)
Empresa ajustado ajustado (em milhares) social - % 2013 2012 2013 2012
Fidelity Processadora de
Serviços S.A. ......................... 543.733 119.549 62.924 48,99 266.429 266.975 58.579 40.160

Total ........................................ 266.429 266.975 58.579 40.160
(1) Os ajustes decorrentes de avaliação consideram os resultados apurados pelas Companhias, a partir da aquisição e incluem variações patrimoniais das

investidas não decorrentes do resultado, bem como os ajustes por equalização de práticas contábeis, quando aplicáveis.

8) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Exercícios findos em 31 de dezembro
2013 2012

Ordinárias...................................................................................................................................................... 740.000 740.000
Total .............................................................................................................................................................. 740.000 740.000
b) Reservas de capital
A reserva de capital é composta principalmente por ágio pago pelos acionistas na subscrição de ações. A reserva de capital é utilizada para (i) absorção de
prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados e as reservas de lucros, (ii) resgate, reembolso ou compra de ações, (iii) resgate de partes beneficiárias,
(iv) incorporação ao capital social e (v) pagamento de dividendo a ações preferenciais, quando essa vantagem lhes for assegurada.
Em Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária, realizadas cumulativamente em 29 de abril de 2013, deliberou-se aumentar o Capital
Social no valor de R$ 46.000, elevando-o de R$ 148.000 para R$ 194.000, sem emissão de ações, mediante a capitalização de parte do saldo da conta
“Reserva de Capital - Ágio sobre Investimentos” de acordo com o dispositivo no Parágrafo Primeiro do Artigo 169 da Lei nº 6.404/76. Em consequência, a
redação do “caput” do Artigo 6º do Estatuto Social passa a ser a seguinte:t
“Art. 6º - O Capital Social é de R$ 194.000 (cento e noventa e quatro milhões de reais), dividido em 740.000 (setecentas e quarenta mil) ações nominativas-
escriturais, sem valor nominal”.

c) Reservas de lucros
Exercícios findos em 31 de dezembro

2013 2012
Reservas de lucros...................................................................................................................................... 258.463 192.841
- Reserva legal (1) ........................................................................................................................................ 12.272 8.959
- Reserva estatutária (2)............................................................................................................................... 246.191 183.882
(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido

das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital
ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Companhia, pode ser constituída em 100%
do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho e deliberada pela Assembleia
Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

d) Dividendos
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados dividendos que correspondam no mínimo a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado
nos termos da Lei societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos relativos aos exercícios de 2013 e 2012 estão demonstrados a seguir:

Exercícios findos em 31 de dezembro
2013 % (1) 2012 % (1)

Lucro líquido do exercício ............................................................. 66.251 46.763
Reserva legal.................................................................................... (3.312) (2.338)
Base de cálculo .............................................................................. 62.939 44.425
Dividendos mínimos obrigatórios ..................................................... 629 444
Total dos dividendos...................................................................... 629 1,0 444 1,0
(1) Percentual dos dividendos sobre a base de cálculo.

9) RECEITAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS
Exercícios findos em 31 de dezembro

2013 2012
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos financeiros ............................................................ 2.523 2.244
Juros ativos.................................................................................................................................................... 4.589 4.977
Variação monetária ativa ............................................................................................................................... 4.663 3.015
Total .............................................................................................................................................................. 11.775 10.236

10) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Exercícios findos em 31 de dezembro

2013 2012
Impostos e taxas ........................................................................................................................................... 42 39
Total .............................................................................................................................................................. 42 39

11) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Exercícios findos em 31 de dezembro

2013 2012
Serviços de terceiros..................................................................................................................................... 9 74
Editais e publicações..................................................................................................................................... 95 114
Contribuição sindical patronal ....................................................................................................................... 47 42
Total .............................................................................................................................................................. 151 230

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

2013 % 2012 %

RECEITAS OPERACIONAIS ........................................................................................................................ 70.360 50.398
Resultado de Equivalência Patrimonial (Nota 7) ........................................................................................... 58.579 40.160
Receitas Financeiras (Nota 9) ....................................................................................................................... 11.775 10.236
Outras Receitas Operacionais....................................................................................................................... 6 2
DESPESAS OPERACIONAIS ...................................................................................................................... 193 269
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 11)............................................................................................... 151 230
Despesas Tributárias (Nota 10) ..................................................................................................................... 42 39
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ...................................................................... 70.167 50.129
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 13a) ................................................................. (3.916) (3.366)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO............................................................................................................... 66.251 46.763

Número de Ações.......................................................................................................................................... 740.000 740.000
Lucro Líquido Básico por ação em R$ .......................................................................................................... 89,53 63,19

Capital Reservas Reservas de Lucros Lucros
Eventos Social de Capital Legal Estatutária Acumulados Totais

2013 2012

Saldos em 31.12.2011................................................. 124.500 91.493 6.622 139.900 - 362.515

Aumento de Capital com Reservas .............................. 23.500 (23.500) - - - -
Lucro Líquido do Exercício ........................................... - - - - 46.763 46.763
Destinações: - Reservas............................................... - - 2.338 43.981 (46.319) -

- Dividendos Propostos........................... - - - - (444) (444)

Saldos em 31.12.2012................................................. 148.000 67.993 8.960 183.881 - 408.834

Aumento de Capital com Reservas .............................. 46.000 (46.000) - - - -
Lucro Líquido do Exercício ........................................... - - - - 66.251 66.251
Destinações: - Reservas............................................... - - 3.312 62.310 (65.622) -

- Dividendos Propostos........................... - - - - (629) (629)

Saldos em 31.12.2013................................................. 194.000 21.993 12.272 246.191 - 474.456

1 - RECEITAS .................................................................................. - - - -

2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS ................................ 104 0,1 188 0,3

2.1) Serviços de Terceiros........................................................... 104 0,1 188 0,3

3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) .......................................... (104) (0,1) (188) (0,3)

4 - RETENÇÕES.............................................................................. - - - -

5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (3-4)........................................ (104) (0,1) (188) (0,3)

6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA ...... 74.543 100,1 55.197 100,3

6.1) Resultado de Equivalência Patrimonial................................ 58.579 78,7 40.160 73,0

6.2) Receitas Financeiras ........................................................... 15.958 21,4 15.035 27,3

6.3) Outras Receitas Operacionais ............................................. 6 - 2 -

7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6).................. 74.439 100,0 55.009 100,0

8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO TOTAL................... 74.439 100,0 55.009 100,0

8.1) Impostos,Taxas e Contribuições ..................................... 4.005 5,4 3.447 6,3

Federais ............................................................................... 4.005 5,4 3.447 6,3

8.2) Remuneração de Capitais de Terceiros e Outros............ 4.183 5,6 4.799 8,7

8.3) Remuneração de Capitais Próprios ................................. 66.251 89,0 46.763 85,0

Dividendos ........................................................................... 629 0,8 444 0,8
Lucros Retidos ..................................................................... 65.622 88,2 46.319 84,2

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares Reais

2013 2012
Lucro Líquido do Exercício ........................................................................................................................ 66.251 46.763
Total do Resultado Abrangente ................................................................................................................. 66.251 46.763
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Celta Holdings S.A.
CNPJ 07.394.072/0001-00

Sede: Avenida Paulista, 1.450, 9º Andar, Parte, Cerqueira César - São Paulo - SP

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A DIRETORIA

Silvio José Alves – Contador – CRC-1SP202567/O-5

Aos Administradores e Acionistas da

Celta Holdings S.A.
São Paulo - SP

Examinamos as demonstrações contábeis da Celta Holdings S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e
as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui,

também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Celta Holdings S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
Examinamos também, a demonstração do valor adicionado (DVA), elaborada sob a responsabilidade da Administração da Celta Holdings S.A., para o
exercício findo em 31 de dezembro de 2013, que está sendo apresentada como informação suplementar. Essa demonstração foi submetida aos mesmos
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Osasco, 04 de abril de 2014

KPMG Auditores Independentes Marco Antonio Pontieri
CRC 2SP028567/O-1 F SP Contador CRC 1SP153569/O-0

12) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas estão assim representadas:

Exercícios findos em 31 de dezembro
2013 2012

Ativo Receitas Ativo Receitas
(passivo) (despesas) (passivo) (despesas)

Caixa e equivalentes de caixa:
Banco Bradesco S.A. ....................................................................... 10 - 11 -
Dividendos a pagar:
União Participações S.A. ................................................................. (629) - (444) -
Dividendos a receber:
Fidelity Processadora de Serviços S.A. ........................................... 78.959 - 19.835 -

13) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro
2013 2012

Resultado antes dos tributos (imposto de renda e contribuição social) ............................................... 70.167 50.129
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente....... (23.857) (17.044)
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
Participações em controladas, tributadas nas empresas correspondentes .................................................. 19.917 13.655
Outros valores ............................................................................................................................................... 24 23
Imposto de renda e contribuição social do exercício .............................................................................. (3.916) (3.366)
b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro
2013 2012

Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos............................................................................................ (3.230) (2.599)
Impostos diferidos:
Constituição/Realização no exercício, sobre adições temporárias................................................................ 29 (28)
Constituição/Realização no exercício, de prejuízo fiscal e base negativa..................................................... (715) (739)
Imposto de renda e contribuição social do exercício .............................................................................. (3.916) (3.366)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

Exercícios findos em 31 de dezembro
2012 Constituição Realização 2013

Outras provisões .............................................................................. - 29 - 29
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social ..................... 4.283 - 715 3.568
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias..... 4.283 29 715 3.597
Obrigações fiscais diferidas.............................................................. 2.122 2.759 1.174 3.707
Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais diferidas.. 2.161 (2.730) (459) (110)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

A projeção de realização de crédito tributário trata-se de estimativa e não é diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
O valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributários, no montante de R$ 3.324
(2012 - R$ 4.075).
d) Tributos a compensar ou a recuperar
Os tributos a compensar ou a recuperar no montante de R$ 117 (2012 - R$ 32) referem-se ao imposto de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras.
e) Impostos e contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 156 (2012 - R$ 83), referem-se a Imposto de Renda de R$ 114 (2012 - R$ 61), e Contribuição
Social de R$ 42 (2012 - R$ 22).
f) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa

Prejuízo fiscal e
Diferenças temporárias base negativa
Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de renda social de renda social Total

2014.................................................................................................. 4 1 444 160 609
2015.................................................................................................. 7 3 748 269 1.027
2016.................................................................................................. 7 3 830 299 1.139
2017.................................................................................................. 3 1 401 145 550
2018.................................................................................................. - - 200 72 272
Total ................................................................................................. 21 8 2.623 945 3.597

14) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Em 31 de dezembro de 2013 e 2012 não há processos com riscos fiscais, cíveis e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou prováveis de natureza
relevantes.

b) A Companhia, em 31 de dezembro de 2013 e 2012, não possuía operações com instrumentos financeiros derivativos.

c) Em 11 de novembro de 2013, foi publicada a Medida Provisória nº 627 (MP 627/13) que altera a Legislação Tributária Federal sobre IR, CS, PIS e Cofins.
A MP 627/13 dispõe sobre:

• A revogação do Regime Tributário de Transição (RTT), disciplinando os ajustes decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos em razão
da convergência das normas contábeis brasileiras aos padrões internacionais; e

• A tributação da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação ao acréscimo patrimonial decorrente de participação em lucros auferidos no exterior
por controladas e coligadas.

A Celta Holdings S.A. aguardará a conversão em Lei da MP 627/13 para uma análise mais profunda e conclusiva. Em uma avaliação preliminar, não haverá
impactos relevantes para a Companhia.

d) Não houve eventos subsequentes que requerem ajustes ou divulgações para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2013.

...continuação...continuação

A pesquisa que vale é a pesquisa de outubro, nas urnas.
Michel Temer (PMDB), vice-presidente

Para o PT, dias do 'coronel
Campos' estão acabando.
Alfinetadas no ex-governador durante o lançamento de candidatura petista em chapa encabeçada pelo PTB

C
ríticas ao ex-gover-

nador Eduardo Cam-

pos (PSB-PE) marca-

ram ontem evento do

PT de Pernambuco organizado

para lançar o deputado federal

João Paulo (PT-PE) ao Senado

em uma chapa encabeçada pe-

lo PTB. "A arrogância dos nos-

sos adversários faz contas até

de eleger 20 deputados fede-

rais, 40 deputados estaduais.

Mas estou achando que a situa-

ção não vai ser essa", disse o se-

nador Humberto Costa (PT-PE).

O PT irá integrar em Per-

nambuco a chapa ao governo

do senador Armando Monteiro

Neto (PTB), eleito em 2010

com ajuda de Campos.

PT e PSB eram aliados no Es-

tado até as eleições munici-

pais de 2012, quando Campos

desistiu de apoiar o PT, que en-

frentou dificuldades internas

para definir quem seria seu

candidato à Prefeitura do Reci-

fe. Campos então lançou a

candidatura do atual prefeito

Geraldo Julio (PSB).

Rachado, o PT saiu enfraque-

cido da disputa e a relação en-

tre os dois partidos azedou de

vez. No ano passado, Campos

oficializou nacionalmente o

rompimento com o PT ao entre-

gar os cargos do PSB no gover-

no federal. PT e PTB tomaram a

mesma ação em Pernambuco e

hoje são oposição no Estado.

"Nosso partido hoje está

unido. Isso, inclusive, não de-

ve ter entrado nas contas da-

queles que montaram aquela

chapa lá. Esperavam que o PT

fosse se dividir, ter mil confu-

sões, para fazer o que já fize-

ram em outras oportunida-

des: aproveitar as divergên-

cias do PT para fazer que seus

projetos possam efetivamen-

te caminhar", disse Costa.

Os petistas de PE afirmam já

ter apoio do Pros, PRB e PSC e di-

zem ser possível atrair PP e PDT

para enfrentar a chapa gover-

nista, encabeçada pelo escolhi-

do de Eduardo Campos, o ex-

secretário estadual da Fazenda

Paulo Câmara (PSB). O deputa-

do federal Raul Henry (PMDB-

PE) será candidato a vice e Fer-

nando Bezerra (PSB-PE), ex-mi-

nistro da Integração de Dilma,

disputará o Senado.

Ao final do evento, um dos

militantes que assistia ao

anúncio gritou que "os dias do

coronel estão acabando", em

referência a Campos, pré-can-

didato à Presidência da Repú-

blica. (Fo l h a p r e s s )

Mauro Filho/Estadão Conteúdo

Campos (PSB-PE): ex-governador e virtual candidato à Presidência.

FELICIANO JÁ USOU DROGAS

ALCKMIN DÁ AO PARTIDO DO PASTOR

.Ó..R B I TA

'Pressão do volta, Lula não vai alimentar
troca dos nomes', diz Temer.

Para governo, inflação é "solução nada simples", Precisa ser enfrentado para abafar o "volta, Lula".

O
vice-presidente Mi-

chel Temer disse on-

tem em Nova York,

que a pressão pelo "volta, Lu-

la" - campanha velada pelo

retorno do ex-presidente à

cédula eleitoral de 2014 - é al-

go que "já fluiu" e que o Lula

não tem "intenção" de se can-

didatar agora.

Temer defendeu ainda que

a queda da presidente Dilma

Rousseff nas intenções de vo-

to, mostrada na última pes-

quisa Datafolha, não vai reali-

mentar o movimento pela tro-

ca dos nomes ao Planalto.

"Não creio que haja nem a

intenção do ex-presidente Lu-

la e nem a disposição da pre-

sidente Dilma de acolher a te-

se". Para Temer, variações

em pesquisas de intenção de

voto são "muito comuns" e

Marcos de Paula/Estadão Conteúdo

Vice-presidente Temer diz que não vê, em Lula, intenção de volta.

esta mostra apenas a "foto-

grafia do momento".

Na pesquisa, Dilma caiu de

44% para 38%, enquanto Aé-

cio Neves (PSDB) manteve

16% e Eduardo Campos (PSB)

oscilou de 9% para 10%.

"A pesquisa que vale é a

pesquisa de outubro, nas ur-

nas", disse. "E ainda assim ve-

rifica-se que ela, com este índi-

ce, ainda ganha no 1ª turno."

Diante dos dados – 65% dos

eleitores acreditam que a in-

flação deverá aumentar –, Te-

mer disse que a situação está

"sob controle". "No ano pas-

sado, quando o tomate au-

mentou de preço, gerou uma

expectativa de que a inflação

seria uma coisa incontrolável.

Entretanto, não tivemos isso.

Estamos vivendo agora mais

ou menos o mesmo momen-

to. O governo tem instrumen-

tos e está trabalhando para

conter a inflação."

Segundo reportagem de do-

mingo na Folha de S.Paulo, a in-

flação é o tema que mais preo-

cupa o governo neste momen-

to e de "solução nada sim-

ples", mas que precisa ser

enfrentado para estancar a

queda de Dilma e abafar o co-

ro do "volta, Lula". ( Fo l h a p r e s s )

Opastor evangélico e
deputado federal Marco

Feliciano, 41, deu uma
entrevista polêmica para a
revista Playb oy.

Ao responder se considerava
possível para um homem sentir
prazer com sexo anal, disse:
"Com certeza, tem homens que
têm tara por ânus, sim", avaliou.
"Eu não entendo muito dessa
área porque nunca fiz,
graças a Deus. E espero
nunca fazer, porque parece que

quem faz não volta mais", riu.
"Deve ser uma coisa tão
e s t ra n h a . . . "

Em outro ponto controverso
do bate-papo, Feliciano
confessou ter experimentado
cocaína na adolescência.

"Conheci a cocaína nos
bailinhos, no fim dos 12 anos",
afirmou. "Só a cocaína. Eu tentei
a maconha, mas engasguei,
nunca consegui fumar nem
cigarro. Não conseguia tragar.
Com a cocaína era fácil."

Ogovernador de São Paulo,
Geraldo Alckmin (PSDB),

concedeu ao PSC o segundo
cargo mais importante da
Secretaria de Justiça e Defesa da
Cidadania. Gilberto Nascimento
Jr, filho do presidente estadual
do partido, foi nomeado
secretário-adjunto da pasta.

A secretaria é responsável
pelas políticas de direitos
humanos, como valorização de
minorias e diversidade sexual.
Esses temas também ficam aos
cuidados do PSC na Câmara dos
Deputados, onde o partido
preside a Comissão de Direitos
Humanos, com o pastor e
deputado Marco Feliciano. Ele
foi nomeado à chefia do
colegiado no ano passado e
desencadeou protestos.

O PSC ocupava a secretaria-
adjunta do Desenvolvimento
Metropolitano desde 2013, até
que o governo extinguiu a pasta

para cortar despesas. Para que
conseguisse manter o partido
no arco de alianças para sua
campanha à reeleição, Alckmin
decidiu acomodar o PSC na
subchefia de Justiça e Defesa
da Cidadania.

Alckmin escolheu o
procurador de Justiça Márcio
Elias Rosa para chefiar o
Ministério Público estadual por
mais dois anos. Elias Rosa
venceu a eleição interna da
instituição contra o procurador
de Justiça Luiz Antonio
Guimarães Marrey e teve seu
nome chancelado ontem
pelo governador.

É a segunda vez que Alckmin
conduz Elias Rosa para o cargo
de procurador-geral de Justiça.
Na eleição anterior, em 2012,
Rosa fora superado pelo
candidato de oposição Felipe
Locke, mas foi o escolhido do
governador para o posto.

Ed Ferreira/Estadão Conteúdo
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DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - Em Milhares de Reais

Superávit Acumulado
Saldo em 31.12.2011........................................................................................................................................................ 3
Superávit do exercício ....................................................................................................................................................... 1
Saldo em 31.12.2012........................................................................................................................................................ 4
Superávit do exercício ....................................................................................................................................................... 156
Saldo em 31.12.2013........................................................................................................................................................ 160

Superávit Ajustado...................................................................................................................................... 156 1
Ajustes ao Superávit do Exercício............................................................................................................. 21 18
Depreciações e Amortizações..................................................................................................................... 21 18

Superávit Ajustado...................................................................................................................................... 177 19
Redução/Aumento em Outros Créditos e Outros Valores e Bens ............................................................... (164) 89
Aumento/Redução em Outras Obrigações.................................................................................................. 34 (44)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais ....................................................................... 47 64
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
Aquisição de Imobilizado de Uso e de Arrendamento................................................................................. (18) (57)

Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Investimentos ...................................................................... (18) (57)
Aumento/Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................. 29 7

Início do Período............................................................................................................................................ 28 21
Fim do Período .............................................................................................................................................. 57 28
Aumento/Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................. 29 7

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais
ATIVO 2013 2012
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 1.765 2.165
Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................................................... 1.584 2.156
Sem Restrição (Nota 3a)............................................................................................................................... 57 28
Com Restrição (Notas 3b e 8b)..................................................................................................................... 1.527 2.128
Outros Créditos ........................................................................................................................................... 181 9
Adiantamentos Diversos (Nota 4).................................................................................................................. 181 9
NÃO CIRCULANTE ...................................................................................................................................... 138 149
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO................................................................................................................. 16 24
Depósitos Judiciais (Nota 9a)........................................................................................................................ 16 24
IMOBILIZADO (Nota 5) ................................................................................................................................ 122 125
Imobilizado .................................................................................................................................................... 273 255
Depreciação Acumulada ............................................................................................................................... (151) (130)
TOTAL ........................................................................................................................................................... 1.903 2.314

PASSIVO E PATRIMÔNIO SOCIAL 2013 2012
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 1.727 2.286
Salários e Encargos Sociais.......................................................................................................................... 136 117
Impostos e Contribuições a Recolher............................................................................................................ 12 10
Outras Obrigações ........................................................................................................................................ 52 31
Recursos de Entidade Pública Nacional (Nota 8) ......................................................................................... 1.527 2.128

NÃO CIRCULANTE ...................................................................................................................................... 16 24
Provisão para Contingências Trabalhistas (Nota 9a)..................................................................................... 16 24

PATRIMÔNIO SOCIAL.................................................................................................................................. 160 4
Superávit Acumulado .................................................................................................................................... 160 4

TOTAL ........................................................................................................................................................... 1.903 2.314

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

ADC Bradesco - Associação Desportiva Classista
CNPJ 51.244.101/0001-49

Sede: Rua Thomás Antônio Gonzaga, nº 251, Osasco, SP

RECEITA BRUTA OPERACIONAL .............................................................................................................. 5.307 4.680
Receitas de Doações (Nota 9d) .................................................................................................................... 5.306 4.680
Receitas Financeiras - Fundo Próprio ........................................................................................................... 1 -
RECEITA LÍQUIDA OPERACIONAL............................................................................................................ 5.307 4.680
DESPESAS OPERACIONAIS ...................................................................................................................... 5.151 4.679
Pessoal e Encargos Sociais .......................................................................................................................... 989 881
Serviços Prestados (Nota 9b) ....................................................................................................................... 2.590 2.315
Transportes, Viagens e Estadias ................................................................................................................... 157 158
Manutenção de Atletas.................................................................................................................................. 277 243
Impostos, Taxas e Contribuições................................................................................................................... 34 60
Cursos e Treinamentos.................................................................................................................................. 16 35
Jogos e Competições.................................................................................................................................... 12 88
Materiais de Expediente................................................................................................................................ 24 63
Aquisição e Manutenção de Bens ................................................................................................................. 89 171
Contrapartida de Projetos ............................................................................................................................. 186 150
Marketing....................................................................................................................................................... 80 55
Auditoria e Publicações de Balanço .............................................................................................................. 60 43
Seguro Pessoal ............................................................................................................................................. 76 68
Outras Despesas Operacionais (Nota 9c)..................................................................................................... 561 349
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO....................................................................................................................... 156 1

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A ADC Bradesco - Associação Desportiva Classista é uma associação civil, sem fins lucrativos, que tem por objetivo principal a prática do esporte, além
do desenvolvimento de atividades sociais, recreativas e culturais, em ambiente de respeito pelos princípios de solidariedade humana, bem como da
prestação de serviços de assessoria, organização mediante a manutenção de equipes esportivas em todas as categorias existentes, doravante denominada
Associação. A Associação conta com recursos provenientes da Fundação Bradesco para realizar suas atividades.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi dada pelo Conselho de Diretoria em 29 de janeiro de 2014.

2) RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS E BASES DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com a resolução CFC nº 1.409, de 21 de setembro de 2012,
associados aos Pronunciamentos Técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aplicáveis a entidade sem finalidade de lucros.
As estimativas contábeis utilizadas na elaboração das demonstrações contábeis relacionadas a ativos e passivos fiscais diferidos, provisões e contingências
passivas, consideram as melhores evidências disponíveis e estão baseadas em premissas existentes nas datas de encerramento dos exercícios. Os
resultados finais, quando de sua realização, podem diferir dos valores estimados.
Para melhor apresentação e comparabilidade das informações relativas aos projetos sociais, vide Nota explicativa 8b, os saldos estão sendo incluídos nas
demonstrações contábeis e não somente controlados em contas de compensação.
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas a seguir.

2.1) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua que é
o Real (R$). As demonstrações contábeis estão apresentadas em milhares de reais.

2.2) Caixa e equivalentes de caixa
Recursos sem restrição
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibilidades em moeda nacional e fundos de
investimento, cujos vencimentos na data da efetiva aplicação, são iguais ou inferiores a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo,
uma vez que são prontamente conversíveis em dinheiro.
Recursos com restrição
Os valores apresentados nesta rubrica referem-se aos recursos disponibilizados, por meio dos convênios públicos firmados entre a ADC Bradesco e os
respectivos órgãos competentes. Tais recursos são aplicados somente nas atividades definidas nos contratos de convênio.

2.3) Imobilizado
É demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas que levam
em conta o tempo de vida útil dos bens. Vide taxas informadas na Nota 5.

2.4) Apuração do superávit/déficit
Apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos
em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.

2.5) Provisões e passivos contingentes
a) O reconhecimento das provisões é efetuado de acordo com os critérios abaixo:
• Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a

complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

b) Os passivos contingentes não são reconhecidos contabilmente uma vez que são considerados de perda possível. Não há passivos contingentes
relevantes.

3) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

a) Recursos sem restrição
Em 31 de dezembro

2013 2012
Disponibilidade em moeda nacional (1) .................................................................................................. 57 28
Total caixa e equivalentes de caixa ..................................................................................................... 57 28
(1) Refere-se a depósito à vista.

b) Recursos com restrição
Em 31 de dezembro

2013 2012
Disponibilidade em moeda nacional - com restrição (1).......................................................................... 1.527 2.128
Total caixa e equivalentes de caixa ..................................................................................................... 1.527 2.128
(1) Refere-se a recursos dos Convênios Públicos, conforme descrito na Nota 8.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

RELATÓRIO DE REVISÃO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores da

ADC Bradesco - Associação Desportiva Classista
Osasco - SP

Introdução
Revisamos o balanço patrimonial da ADC Bradesco - Associação Desportiva Classista (“Entidade”), em 31 de dezembro de 2013, e as respectivas
demonstrações do superávit, das mutações do patrimônio social e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, incluindo o resumo das práticas
contábeis significativas e demais notas explicativas.
A administração da Entidade é responsável pela elaboração e apresentação adequada dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa revisão.

Alcance da revisão
Nossa revisão foi efetuada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de revisão. Essas normas requerem que a revisão seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança limitada de que as demonstrações contábeis apresentadas estão livres de distorção relevante. Uma revisão está

limitada, principalmente, a indagações ao pessoal da entidade e a aplicação de procedimentos analíticos aos dados financeiros e, portanto, proporcionam
menos segurança do que uma auditoria. Não realizamos uma auditoria e, consequentemente, não expressamos uma opinião de auditoria.

Conclusão
Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que as demonstrações contábeis, acima referidas,
não foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Osasco, 04 de abril de 2014

KPMG Auditores Independentes Marco Antonio Pontieri
CRC 2SP028567/O-1 F SP Contador CRC 1SP153569/O-0

DIRETORIA

Diretora-Presidente
Denise Aguiar Alvarez

Diretores
José Luiz Rodrigues Bueno

João Sabino
João Arnaldo Guyoti

Paulo Roberto Grecco – Contador – CRC – 1SP150074/O-9

4) OUTROS CRÉDITOS
Outros Créditos no montante de R$ 181 (2012 - R$ 9), referem-se a adiantamento antecipado a fornecedor para aquisição de um Tablado Elástico para
Ginástica no valor de R$ 176 e Adiantamento de férias no valor de R$ 5.

5) IMOBILIZADO
Demonstrado ao custo de aquisição, assim representado:

Em 31 de dezembro
Taxa (média)

de depreciação
(a.a. %) Custo Aquisição Depreciação 2013 2012

Imobilizado de uso:
Móveis utensílios e instalações ........................... 10 121 5 (88) 38 41
Sistemas de comunicações................................. 20 29 4 (19) 14 13
Equipamentos de computação............................ 20 105 9 (44) 70 71
Total em 31 de dezembro de 2013.................... 255 18 151 122
Total em 31 de dezembro de 2012.................... 125

6) PATRIMÔNIO SOCIAL
O patrimônio social é composto dos superávits/déficits de exercícios anteriores, sendo empregados integralmente nos seus objetivos sociais mencionados
na Nota 1.

7) ASPECTOS FISCAIS
A Associação, na condição de instituição com fins sociais, recreativos e culturais, goza da isenção tributária no que se refere ao imposto de renda da pessoa
jurídica e à contribuição social sobre o lucro líquido, tendo em vista o disposto § 1o do art. 15, da Lei nº 9.532 de 10 de dezembro de 1997.
Os demais impostos e contribuições fiscais e previdenciárias, tais como impostos sobre prestação de serviços, encargos sociais tributários sobre folha de
pagamento, dentre outros, estão sendo apurados e recolhidos em conformidade com a legislação vigente.

8) PROJETOS SOCIAIS
a) A Associação vem celebrando convênios com Entidades Públicas, com o objetivo de executar seu programa “Núcleos de Formação de Vôlei e Basquete”,
conforme planos de trabalhos elaborados por esta Associação, e aprovados pelas Entidades Públicas. No exercício de 2013, foram liberados recursos e
depositados à conta de dotação consignada, para sua implementação, o montante de R$ 5.045 (2012 - R$ 6.057), que somado ao saldo remanescente do
exercício anterior no valor de R$ 2.128, e das receitas de aplicações financeiras no período no valor de R$ 47, perfazem um total de R$ 7.220, dos quais
foram utilizados no exercício de 2013 o montante de R$ 5.693.
b) O saldo remanescente dos recursos recebidos e não utilizados no valor de R$ 1.527 (2012 - R$ 2.128), em conformidade com a resolução do Conselho
Federal de Contabilidade - CFC nº 1409, são demonstrados no corpo do Balanço Patrimonial, na rubrica “Caixa e Equivalentes de Caixa - Recursos com
Restrições” (Ativo) e “ Recursos de Entidade Pública Nacional” (Passivo).

9) OUTRAS INFORMAÇÕES

a) Depósitos judiciais e provisão trabalhista
Os depósitos judiciais referem-se a ações ajuizadas por ex-empregados, sendo o mesmo valor provisionado como passivo trabalhista, considerando a efetiva
perspectiva de perda destes processos, no montante de R$ 16 (2012 - R$ 24).

b) Serviços prestados
As despesas com Serviços de Terceiros no montante de R$ 2.590 (2012 - R$ 2.315), referem-se à Comissão Técnica Esportiva no valor de R$ 2.090 (2012 -
R$ 1.895) e Serviços de Consultoria e Assessoria (Projetos Sociais) no valor de R$ 500 (2012 - R$ 420).

c) Outras despesas operacionais
Exercícios findos em 31 de dezembro

2013 2012
Processos trabalhistas ............................................................................................................................ 195 138
Locação de piso esportivo....................................................................................................................... 138 -
Paisagismo .............................................................................................................................................. 66 -
Locação de quadra esportiva .................................................................................................................. 73 -
Seguro centro esportivo .......................................................................................................................... - 60
Uniformes ................................................................................................................................................ - 40
Comunicação........................................................................................................................................... 9 15
Despesas financeiras .............................................................................................................................. 3 4
Outros gastos .......................................................................................................................................... 77 92
Total ........................................................................................................................................................ 561 349

d) Receitas de doações
As receitas no valor de R$ 5.306 referem-se a doações efetuadas pela Fundação Bradesco (2012 - R$ 4.680).

Exercícios findos em 31 de dezembro
2013 2012

Exercícios findos em 31 de dezembro
2013 2012

T U RQ U I A
Google recorre

a tribunais contra
bloqueio de

YouTube no país

E G I TO
Quatro homens são
condenados a até oito
anos de prisão por
atos homossexuais

Oposição
quer o

Va t i c a n o
Mediador religioso seria uma

das condições para dialogar com
o governo de Nicolás Maduro

O
presidente da Ve-

nezuela, Nicolás

Maduro, disse on-

tem que aceitou

proposta dos chanceleres da

União de Nações Sul-America-

nas (Unasul) para se reunir hoje

com a oposição. A coalizão opo-

sitora, porém, citou uma série

de condições para participar

das conversas, incluindo a pre-

sença do Vaticano.

"Estamos dispostos a um

diálogo verdadeiro, com uma

agenda clara, em igualdade

de condições e cujo primeiro

encontro seja com transmis-

são ao vivo em cadeia nacio-

nal de rádio e televisão", diz a

carta da Mesa da Unidade De-

mocrática (MUD).

Os oito ministros de

Relações Exteriores da

Unasul, incluindo o

brasileiro Luiz Fernan-

do Figueiredo, volta-

ram ontem a Caracas

para tentar mediar

conversas entre go-

verno e oposição, em

meio aos conflitos

que, desde feverei-

ro, já mataram ao

menos 39 no país.

Os chanceleres

se reuniram com

dez representan-

tes de partidos opositores de-

pois que o presidente Nicolás

Maduro anunciou que aceitaria

o diálogo com a oposição pro-

posto pela Unasul.

O secretário-executivo da

MUD, Ramón Guillermo Avele-

do, leu perante os jornalistas a

carta, na qual se reivindica

uma terceira parte para inter-

mediar o diálogo.

"Consideramos bom que o

terceiro seja o Vaticano", disse

Aveledo após lembrar que o go-

verno também manifestou seu

sinal verde a esta proposta.

Além disso, as reivindicações

da oposição incluem uma "lei

de anistia" para os presos polí-

ticos e a desmobilização de pa-

ramilitares que supostamente

apoiam o governo.

Denúncia - Enquanto se dis-

cute o diálogo em Caracas, par-

lamentares de partidos de di-

reita da Argentina, Bolívia e Pe-

ru pediram ao Tribunal Penal In-

ternacional (TPI) em Haia que

investigue o presidente Madu-

ro e outros membros do gover-

no venezuelano por crimes de

lesa-humanidade. A informa-

ção é do jornal El Universal.
Em comunicado divulgado

em Buenos Aires, os deputados

solicitaram à Procuradoria do

TPI a investigação de "viola-

ções generalizadas e sistemáti-

cas de direitos humanos execu-

tadas por corpos militares, poli-

ciais, milícias e paramilitares".

Chavistas - Socialistas vene-

zuelanos admitiram que cha-

vistas também protestam

contra Maduro.

"Encontramos camaradas,

gente do próprio chavismo, que

estiveram nas manifestações,

agrupados, porque também

Miguel Gutiérrez/EFE

sofrem quan-

do vão ao su-

permercado e

enfrentam as

mesmas filas",

disse o coor-

denado r  da

Frente Nacio-

nal de Classe

Média Socia-

l ista, Carlos

H u r t a d o ,  à

Union Radio.

O dirigente

do governista

Partido Socia-

lista Unido da

Ve  n e  z u e  l a

(PSUV) admi-

tiu que faltam

planos econô-

micos e políti-

cos "claros" e

que é questio-

nado por ou-

tros militantes por causa disso.

Sequestro - A jornalista Nairo-

bi Pinto, do canal privado Globo -
vi si ón , foi sequestrada no do-

mingo na porta de casa por ho-

mens encapuzados, segundo

seu pai, Luis Pinto.

Os criminosos ainda não en-

traram em contato com a famí-

lia, e não estava claro se foi cri-

me comum ou retaliação ao tra-

balho de Nairobi. (Agências)

Opositores
distribuem

panfletos no
formato de

cédulas de 50
bolívares com
a imagem do
presidente

venezuelano

Santi Donaire/EFE - 06/04/14

Manifestantes mantêm barricadas em Chacao
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